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T emas destinados aos Evangelizadores da Infânc ia e da Juventude

  

Tema:   Eutanásia e doação de órgãos

    OOis, Gente Linda do coração, tudo joiinha com vc s? :- )

    Perdoem-me, please, o atraso na remessa do estudo da semana :- )

    Vamos esta semana c onversar, interagir sobre a abordagem dos temas: Eutanásia e Doaç ão de órgãos?

 

   1) De que forma abordar o tema? Como trabalhar o assunto?

   2) A partir de qual faixa etária ele pode ou deve ou deveria ser abordado?

   3) Quais os suportes doutrinários que temos para a abordagem?

   4) Quais as sugestões de textos, artigos, c omentários que temos para a abordagem?

   5) Se vc  já tratou do tema, de que forma o fez? Nos envia seu plano de aula?

   6) Comente seu entendimento , c onhec imento, perc epção sobre o assunto.
  

   Aguardamos vc s, tá legal?! ;- )

    Dia c or e amor procês todos

    beijocas mineiras c om carinho no coração

 

Equipe Evangelize -

Ivair, Karina, Lu e Rosane

---

Oie, meu nome é Angela e me insc revi no CVDEE ha alguns dias, estou adorando os estudos..

vou dar meus pitaquinhos tb! rs

 

1) De que forma abordar o tema? Como trabalhar o assunto?

Eu acho que os temas devem ser abordados c om c lareza, simplic idade e naturalidade, afinal, doença e morte fazem
parte da vida, o c orpo fisic o nao tem cura, posto que um dia ele morre.

2) A partir de qual faixa etária ele pode ou deve ou deveria ser abordado?

Dific il definir uma idade c erta, depende do entendimento de c ada um, mas acho que a partir de uns 15 anos ja se
tem noç oes das influenc ias dos nossos pensamentos e atitudes sobre nosso c orpo f isic o. E tb das responsabilidades
que temos para c om ele. Pode- se c omeçar a falar do desprendimento do c orpo fisic o, apos a morte, no c aso da
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doaçao de orgaos, e que visa auxiliar outra(s) pessoa(s). E tb dos benefic ios que uma doença inc uravel e os
sofrimentos podem ter para o pac iente, na vida espiritual, e que nao devemos interferir no proc esso, mesmo que
nos pareç a algo bom, pois nao c onhec emos as nec essidades do espirito.

 3) Quais os suportes doutrinários que temos para a abordagem?

Livros dos Espiritos: 944. Tem o homem o direito de dispor da sua vida? "Não; só a Deus assiste esse direito. O
suic ídio voluntário importa numa transgressão desta lei."

953. Quando uma pessoa vê diante de si um fim inevitável e horrível, será culpada se abreviar de alguns instantes
os seus sofrimentos, apressando voluntariamente sua morte? "É sempre culpado aquele que não aguarda o termo
que Deus lhe marcou para a existênc ia. E quem poderá estar certo de que, mau grado às aparênc ias, esse termo
tenha chegado; de que um socorro inesperado não venha no último momento?"

e as 154, 155 e 156 sobre separaçao da alma e do corpo, lembrando que como a doaçao é um ato de amor,
podera contar sempre com o amparo da Espiritualidade Maior.

4) Quais as sugestões de textos, artigos, c omentários que temos para a abordagem?

além das obras basic as, ac hei tb interessante esses artigos:

Eutanasia: um tema sempre presente, de Marc elo Henrique Pereira
http://www.panoramaespirita.c om.br/artigos/artigos_03/eutanasia.html

T ransplantes salvam vidas, de José Luc as

http://www.espirito.org.br/portal/artigos/fep/transplantes- salvam.html

  5) Se vc  já tratou do tema, de que forma o fez? Nos envia seu plano de aula?

nunca tratei o tema

6) Comente seu entendimento , c onhec imento, perc epç ão sobre o assunto.

Acho que meu pensamento ja esta mais ou menos c oloc ado ac ima, não c abe a nós o direito de dec idir o término
da vida fisic a do outro, nem da nossa.

"O homem não tem o direito de pratic ar a eutanásia, em c aso algum, ainda que a mesma seja a demonstraç ão
aparente de medida benfazeja." (Emmanuel / O Consolador -  questão 108).

qto à doaç ão de órgãos, tenho c omo um ato de amor, mas que depende da c onc ordânc ia do doador, e do bom
atestamento de sua "morte".

 

obrigada a todos e uma otima semana

Angela

---

Queridos irmãos, que bom merec er a atenção de todos vc s.
Não tenho muita experiênc ia na área e prec iso estudar muito para ac ompanhá- los,
porém gostaria de passar a minha vivênc ia nesse c ampo
me refiro ao apego nosso à nossa terra mãe.
No meu entender não existe idade para se c onversar sobre o outro lado da
vida ou preparar alguém para ac eitar a morte físic a. Isso depende  do grau
de evoluç ão de ac ada um.
Sabemos de c asos nos c entros espíritas em seç ões de atendimento espiritual
em que o espírito sequer toma c onhec imnto de que morreu.
Quanto a doaç ão de orgãos tem pessoas que sequer adimite falar nisso.
Ignorânia espiritual?
Egoismo?
Falta de c onhec imento da palavra?
Ou tudo isso junto?
Obrigada pela oportunidade

Abra;c os c arinhosos
Guida.

---

http://www.panoramaespirita.com.br/artigos/artigos_03/eutanasia.html
http://www.espirito.org.br/portal/artigos/fep/transplantes-salvam.html


Olá amigos!

 

Gostaria de c ompartilhar c om vc s um texto que recebi hoje.

Não é doutrinário, mas é bem esc larec edor, espec ialmente quanto à c onc eituaç ão téc nic a de eutanásia.

 

Um grande abraç o! E muita Paz para todos!

 

Thiago.

 

EUTANÁSIA: UM ENFOQUE ÉTICO-POLÍTICO

Genival Veloso de França

 

Resumo

Além da análise históric a da eutanásia, o autor revisa os c onceitos para os dias atuais, princ ipalmente a partir do
novo entendimento sobre o diagnóstic o da morte e dos princ ípios morais que c erc am o direito de viver e o direito de
morrer. Esse enfoque pluridisc iplinar sobre a questão da eutanásia leva a um entendimento sobre o signific ado da
dignidade humana, seja no sentido de respeitar o direito de viver, seja na oportunidade de respeitar o direito de
morrer c om dignidade, a partir do instante que a morte é justa.

UNITERMOS: Direito de morrer c om dignidade, morte sem sofrimento, benemortásia.

1. Introdução.

O ato de promover a morte antes do que seria de esperar, por motivo de c ompaixão e diante de um sofrimento
penoso e insuportável, sempre foi motivo de reflexão por parte da soc iedade. Agora, essa disc ussão tornou- se
ainda mais presente quando se disc ute os direitos individuais c omo resultado de uma ampla mobilizaç ão do
pensamento dos setores organizados da soc iedade e quando a c idadania exige mais direitos. Além disso, surgem
c ada vez mais tratamentos e rec ursos c apazes de prolongar por muito tempo a vida dos pac ientes desc erebrados, o
que pode levar a um demorado e penoso proc esso de morrer.

A medic ina atual, na medida em que avança na possibilidade de salvar mais vidas, c ria inevitavelmente c omplexos
dilemas étic os que permitem maiores dific uldades para um conceito mais ajustado do fim da existênc ia humana. Além
disso, "o aumento da efic ác ia e a seguranç a das novas modalidades terapêutic as motivam também questionamentos
quanto aos aspec tos ec onômic os, étic os e legais resultantes do emprego exagerado de tais medidas e das possíveis
indic aç ões inadequadas de sua aplic aç ão" NF1. O c enário da morte e a situaç ão de pac iente terminal são as
c ondiç ões que ensejam maiores c onflitos neste c ontexto, levando em c onta os princ ípios, às vezes antagônic os, da
preservação da vida e do alívio do sofrimento.

Desse modo, disfarç ada, enfraquec ida e desumanizada pelos rigores da moderna tec nologia médic a, a morte vai
mudando sua fac e ao longo do tempo. A c ada dia que passa maior é a c obrança de que é possível uma morte digna
e as famílias já admitem o direito de dec idir sobre o destino de seus enfermos insalváveis e torturados pelo
sofrimento físic o, para os quais os meios terapêutic os disponíveis não c onseguem atenuar. O médic o vai sendo
influenc iado a seguir os passos dos moribundos e a agir c om mais "sprit de finesse", orientado por uma nova étic a
fundada em princ ípios sentimentais e preocupada em entender as dific uldades do final da vida humana; uma étic a
nec essária para suprir uma tec nologia dispensável. Neste instante, é possível que a medic ina venha rever seu
ideário e suas possibilidades, tendo a "humildade" de não tentar "venc er o invenc ível".

Apesar do avanço da c iênc ia, se auscultarmos mais atentamente a realidade soc iológic a atual nas c omunidades de
nossa c onvivênc ia c ultural, c ertamente vamos entender a c omplexidade e a profundeza do tema. Casabona NF2,
sobre isso, afirma que "tem de deixar- se assentado que a realidade se apresenta c om uma c omplexidade muito
superior, que dific ulta a valorização da oportunidade da dec isão a tomar. Afirmações c omo 'incurável', 'proximidade
de morte', 'perspec tiva de cura', 'prolongamento da vida', etc ., são posiç ões muito relativas e de uma referênc ia em
muitas oc asiões, pouco c onfiáveis. Daí a delic adeza e a esc rupulosidade nec essárias na hora de enfrentar- se c om o
c aso c onc reto".

O "direito de matar" ou o "direito de morrer" sempre teve em todas as époc as seus mais extremados defensores. Na
Índia de antigamente, os inc uráveis eram jogados no Gangas, depois de se lhes vedar a boc a e as narinas c om a
lama sagrada. Os espartanos, c onta Plutarc o em Vidas Paralelas, do alto do monte T aijeto, lanç avam os rec ém-
nasc idos deformados e até anc iãos, pois "só viam em seus filhos futuros guerreiros que, para c umprirem tais



c ondiç ões deveriam apresentar as máximas c ondiç ões de robustez e forç a". Os Brâmanes eliminavam os velhos
enfermos e os rec ém-nasc idos defeituosos por c onsiderá- los imprestáveis aos interesses do grupo NF3.

Em Atenas, o Senado tinha o poder absolutos de dec idir sobre a eliminaç ão dos velhos e inc uráveis, dando- lhes o
c onium maculatum -  bebida venenosa, em c erimônias espec iais. Na Idade Média, oferec ia- se aos guerreiros feridos
um punhal muito afiado, c onhec ido por miseric órdia, que lhes servia para evitar o sofrimento e a desonra. O polegar
para baixo dos c ésares era uma indulgente autorizaç ão à morte, permitindo aos gladiadores feridos evitarem a
agonia e o ultraje.

Há até quem afirme que o gesto dos guardas judeus de darem a Jesus uma esponja embebida em vinagre, antes de
constituir ato de zombaria e c rueldade, teria sido uma maneira piedosa de amenizar seu sofrimento, pois o que lhe
oferec eram, segundo c onsta, fora simplesmente o vinho da morte, numa atitude de extrema c ompaixão. Segundo
Diosc orides, esta substânc ia "produzia um sono profundo e prolongado, durante o qual o c ruc if ic ado não sentia nem
os mais c ruentos c astigos, e por fim c aía em letargo passando à morte insensivelmente" NF4.

Assim admitida na antiguidade, a eutanásia só foi c ondenada a partir do judaísmo e do c ristianismo, em cujos
princ ípios a vida tinham o c aráter sagrado. No entanto, foi a partir do sentimento que c erc a o direito moderno que a
eutanásia tomou c aráter c riminoso, c omo proteç ão irrecusável do mais valioso dos bens: a vida. Até mesmo nos
instantes mais densos, c omo nos c onflitos internac ionais, quando tudo parec e perdido, fac e as c ondiç ões mais
prec árias e exc epc ionais, ainda assim o bem da vida é de tal magnitude que a c onsc iênc ia humana procura protegê-
la c ontra a insânia, c riando regras para impedir a prátic a de c rueldades irreparáveis. Outras vezes, a c iênc ia, de
forma desesperada, intima os c ientistas do mundo inteiro a se debruç ar sobre as mesas de seus laboratórios, na
procura dos meios salvadores da vida.

2. Fundamentos.

T emos o direito de antec ipar ou de permitir a antec ipaç ão da morte de um pac iente, desde que autorizados, no
sentido de proporc ionar- lhe uma "boa morte", quando o desenlac e é fatal e inevitável? Quais as vantagens disso
para a soc iedade, para os familiares e para o pac iente?

Antes, é nec essário que se estabeleç a a distinç ão que se vem fazendo ult imamente entre eutanásia, ortotanásia e
distanásia.

A primeira seria uma c onduta para promover a morte mais c edo do que se espera, por motivo de c ompaixão, ante
um pac iente inc urável e em sofrimento insuportável. A ortotanásia, c omo a suspensão de meios medic amentosos ou
artific iais de vida de um pac iente em coma irreversível e c onsiderado em "morte encefálic a", quando há grave
comprometimento da c oordenação da vida vegetativa e da vida de relaç ão. E finalmente distanásia c omo o
tratamento insistente, desnec essário e prolongado de um pac iente terminal, que não apenas é insalvável, mas
também submetido a tratamento fútil.

Os que são c ontra a eutanásia não admitem que se transforme in artic ulo mortis uma agonia, mesmo dolorosa, e se
outorgue o direito de antec ipar uma morte, c omo forma generosa de suprimir a dor e o sofrimento. Essas pessoas
não admitem que se ofereça à profissão médic a tão triste sina -  a de pratic ar ou fac ilitar a morte, em face de uma
série de situaç ões que venham ser c onsideradas c omo c onstrangedoras ou noc ivas aos interesses da própria
soc iedade.

Muitos já imaginam ver o médic o na difíc il situação de deixar o pac iente sem entender se aqueles c uidados são em
benefíc io de sua saúde ou de outros interesses não c onfessados. Assim, dizem eles, muitos pac ientes,
princ ipalmente aqueles em estado grave, passariam a temer a presenç a do médic o, sonegando informações
indispensáveis.

Contrário à lic itude da eutanásia, Mantovani NF5 ainda sugere três ordens de c onsideraç ões:

1. Considerações de princ ípios, levando em conta a irrenunc iabilidade da intangibilidade da vida humana;

2. Consideraç ões de ordem prátic a, representadas pela inc ontenibilidade da eutanásia piedosa, c apaz de
transformar c asos isolados em fenômenos c oletivos; pela relatividade dos diagnóstic os de inc urabilidade e dos
prognóstic os de morte iminente; pela possível superveniênc ia dos novos tratamentos médic o- c irúrgic os; pelo
extremo subjetivismo do limite da insuportabilidade da dor; pela extrema dific uldade de acertar c om a definitividade
ou temporaneidade da vontade de morrer do pac iente; em fac e da dúvida sobre a validade da liberdade e do
consentimento prestado; pela dific uldade de distinguir entre o autêntic o motivo altruístic o da piedade e um suposto
motivo egoístic o- oportunista.

3. Consideraç ões de oportunidade, quanto à idoneidade moral e profissional do médic o, à desc onfianç a do aparelho
médic o- hospitalar, à fuga dos internamentos hospitalares e às alteraç ões de c onseqüênc ias c omplexas em torno de
relaç ões e situaç ões jurídic as e não- jurídic as que supõe a eutanásia c omo uma espéc ie de antec ipaç ão da morte
natural.

Os defensores da eutanásia fundamentam sua validade nos seguintes argumentos: inc urabilidade, sofrimento
insuportável e inutilidade.

A incurabilidade é um prognóstic o, uma presunção, uma c onjec tura. Por isso é ela duvidosa. Mesmo o diagnóstic o,



para o qual tantos são os rec ursos da téc nic a e da c iênc ia, não apresenta mesmo assim, um estágio de rigorosa
exatidão. Somem- se a isto as disponibilidades terapêutic as e diagnóstic as de c ada lugar e a c apac idade téc nic a e
intelec tual de c ada médic o. Dessa forma, a incurabilidade ainda se c oloc a de forma duvidosa, pois há enfermidades
que numa época eram incuráveis e logo imediatamente não foram mais.

O sofrimento, por mais que ele c omova, não pode c onstituir um meio seguro ou num termômetro para medir- se a
gravidade de um mal, nem tampouco autoriza a dec idir sobre questões de vida ou de morte: não pode servir c omo
recurso definitivo para aferir tão delic ada questão. A verdade é que a c ivilizaç ão de c onsumo começa a modific ar a
experiênc ia da dor, esvaziando do indivíduo suas reaç ões pessoais e transformando essa dor num problema de
ordem técnic a. Ivan Illic h NF6 observa que "esse indivíduo não vê mais na dor uma necessidade natural, mas que
ela se apresenta, desde logo, c omo resultado de uma tec nologia faltosa, de uma legislaç ão injusta ou de uma
carênc ia de ordem soc ial ou econômica". A dor c omeça a perder seu sentido na linguagem comum e a se fortalec er
c omo termo técnic o. Desde o momento em que ela se tornou c oisa manipulável, passando a ser matéria de
superproteç ão, a soc iedade ac eitou tal proc edimento e rendeu- se a ele, numa forma de soluç ão aparentemente
fác il para resolver seus frac assos.

O argumento de alguém ser inútil pelo fato de apresentar- se c om uma doença inc urável é inoportuno e desumano,
pois é inadmissível rotular assim quem viveu, amou e c ontribuiu, e que agora não reunindo mais c ondiç ões físic as ou
psíquic as, venha merecer tal c onsideraç ão.

Os que defendem a eutanásia o fazem como um verdadeiro "direito de morrer c om dignidade", ante uma situaç ão
irremediável e penosa, e que tende a uma agonia prolongada e c ruel. Desse modo, seria c onc edida aos médic os a
faculdade de propic iar uma morte sem sofrimento ao pac iente portador de um mal sem esperança e c uja agonia é
longa e sofrida. O problema da morte piedosa ou por c ompaixão ao enfermo incurável e dolorido, c onsc iente de seu
estado de sua doença, que deseja abreviar seus sofrimentos, seria visto c omo um ato de humanidade e justiç a.
Admitem até que o médic o poderia c hegar à eutanásia c omo um meio de c ura, pois c urar para tal entendimento não
é só sanar, é aliviar também. E que o médic o que administra uma dose letal de medic amento não pretende
propriamente a morte do pac iente, mas o alívio dos seus sofrimentos. Admitem ainda que o homem goza, dentre
seus direitos, do privilégio de dispor de sua própria vida, quando, por sua livre e espontânea vontade, desistir de
viver. Com esse pensamento, c hegam a ac eitar que o indivíduo pode dispor, em qualquer situaç ão, de sua
existênc ia, muito mais quando gravemente enfermo e em doloroso sofrimento. Não haveria um delito a punir- se, mas
um alívio na angustia e no sofrimento torturante.

A suspensão dos meios artif ic iais de um pac iente insalvável e em estado de vida vegetativa é a situaç ão que tem
merec ido maior c ompreensão da soc iedade. Assim, diante de uma morte inevitável, c erc ada de muito sofrimento e
diagnostic ada pelos c ritérios rigorosos da "morte enc efálic a", nem se pode dizer que exista eutanásia, pois este
indivíduo já está morto pelo c onceito atual que se tem de óbito. Não se pode c onsiderar tal oc orrênc ia c omo uma
forma de matar porque, neste tipo de suspensão dos meios mecânic os de suporte da vida, diz Mackie NF7, o médic o
não deu iníc io ao c urso dos eventos que levará o pac iente à morte. Segre NF8 vai mais longe quando afirma: "vê- se
que já não se trata de autorizar, ou de proibir a prátic a da eutanásia, mas apenas de definir se o pac iente está vivo
ou morto".

No que diz respeito à distanásia, quando se c rit ic a o "tratamento fútil", não se está dizendo que o pac iente deva
ser abandonado. Propõe- se neste estágio de morte dec larada, quando apenas existe a sustentaç ão de uma vida
vegetativa por meios artif ic iais, a não obstinaç ão terapêutic a, onde o médic o deve ac ompanhar o "pac iente doente"
e não a "doenç a do pac iente".

Assim, entendendo- se que a distanásia não é outra c oisa senão a "morte lenta, ansiosa e c om muito sofrimento",
em cujo proc esso o tratamento tornou- se inútil, não há outro c aminho mais sensato que o da suspensão dos meios
artif ic iais dispensáveis e supérfluos. Desta forma, a morte oc orrerá "no seu tempo".

Nestas questões, existe uma interminável polêmic a: deve prevalec er a sac ralidade ou a qualidade da vida? A
primeira representa aquilo que a vida humana tem na dimensão que exige a dignidade de c ada homem e de c ada
mulher. E a qualidade da vida representa um conjunto de habilidades físic as e psíquic as que facultam o ser humano
viver razoavelmente bem.

Rachels NF9 faz uma distinç ão entre "estar vivo" e "ter vida", ou seja, entre a vida no sentido biológic o e a vida no
seu aspec to biográfic o. Com isso ele quer individualizar um tipo de seres humanos que, mesmo estando vivos, não
tem vida. O exemplo por ele apontado seria o de um portador da doença de Alzheimer. Para este autor, estar vivo
no sentido biológic o tem pouca importânc ia e, na ausênc ia de uma vida c onsc iente, é indiferente para o indivíduo
estar vivo ou não. Além do mais, defende ele a c hamada "tese da equivalênc ia", segundo a qual não existiria
nenhuma diferença entre "matar uma pessoa" e "deixá- la morrer".

Em sua visão utilitarista ele só c onsidera imoral matar se isso vai privar o indivíduo dos seus desejos, de suas
c renças e dos anseios que c onstituem um projeto de vida, atributos esses que justif ic ariam c ontinuar sua
existênc ia. A morte seria um mal não porque pôs fim ao estar "vivo", mas ao fim da vida na sua perspec tiva
biográfic a. Para ele, em certos c asos, "matar não implic a a destruiç ão de uma vida".

T al posic ionamento, não apenas alc anç aria as situaç ões terminais da vida humana, mas avançaria a todos aqueles
que por uma outra razão estivessem privados da c onsc iênc ia. O mais surpreendente desta posiç ão é que a vida não
é um valor no sentido moral, mas um bem apenas. Diante de tal postura, independe a c ondiç ão do pac iente estar



c onsc iente e solic itar a aç ão eutanásic a, pois não restaria um valor humano para se proteger, mas apenas um
estado biológic o de uma vida subnormal.

Esta posiç ão, além de ser moralmente inc onsistente por c onsiderar a vida c omo c oisa possuída -  na qualidade do
"ter" e não na do "ser", admite ainda um pensamento c onseqüenc ialista de que matar só é diferente do roubar pelo
valor estimativo dos bens perdidos.

Quando se defende a étic a da qualidade da vida, diante de situaç ões bem c onc retas, em c onfronto c om a posiç ão
tradic ional da sac ralidade da vida, não se quer c om isso desprezar os valores da natureza humana nem "c oisif ic ar" a
pessoa que existe em c ada um de nós. A vida humana, independente da sua qualidade e ainda que se venha tomar
c ertas medidas, tem o mesmo valor e o mesmo direito de ser preservada em sua dignidade. T odavia, se qualidade
de vida signif ic a tão- somente a habilidade de alguém realizar c ertos objetivos na vida e quando estas habilidades
não mais existem, venha desaparec er a obrigaç ão de tratar, aí então esse c onc eito é pobre e mesquinho. Outra
c oisa: na c onc eituaç ão de qualidade e quantidade da vida vem se procurando determinar o que deve ser
c onsiderado ordinário ou extraordinário.

Para alguns NF10, sobre isto, o Vatic ano c oloc ou- se de forma muito subjetiva e simplista, em Dec laração sobre a
Eutanásia, ao afirmar: "Não se pode impor a ninguém a obrigação de recorrer a uma técnic a que, embora já em uso,
representa um risc o ou é demasiado onerosa. Recusá- la não equivale a um suic ídio; signific a, antes, a ac eitaç ão da
c ondiç ão humana, ou preocupaç ão de evitar adotar um proc edimento médic o desproporc ional aos resultados que se
podem esperar, ou vontade de não impor despesas demasiado pesadas à família ou à c oletividade". E quando afirma
que "tomar dec isões c orresponderá em última análise à c onsc iênc ia do enfermo ou das pessoas qualif ic adas para
falar em seu nome ou inc lusive dos médic os, à luz das obrigaç ões morais e dos distintos aspec tos do c aso", parec e-
nos demasiado permissivo para que em c ertos momentos, até mesmo por questões ec onômic as, alguém venha
dec idir sobre a lic itude étic a do que c onstitui morrer c om dignidade.

Se o c ritério para o uso de um medic amento é fundamental na possibilidade de oferec er resultado a um pac iente
salvável, então isto é que vai determinar o que é ordinário ou não. A avaliaç ão é sobre a qualidade da vida e não
sobre a qualidade do meio. O difíc il, parec em-nos, é c onceituar o que é "qualidade de vida" e estabelec er os limites
mais objetivos ante a diversidade das situaç ões apresentadas, e não c onc eituar o que seja "qualidade de meios". O
conc eito de qualidade de vida torna- se c omplexo a partir do instante em que se admite ser todo juízo baseado em
consideraç ões qualitativas até c erto ponto prec onc eituosas. E mais dif íc il ainda é c lassif ic ar as pessoas baseadas
em c ritérios de tipos de vida, ou justific ar uma étic a da qualidade da vida que se fundamenta no princ ípio simplista
de que a um determinado pac iente se ofereç a todos os c uidados disponíveis ou não se ofereç a nenhum.

Entender também que a qualidade da vida de uma pessoa não pode ser avaliada c omo uma c apac idade plena para o
exerc íc io de todas as habilidades. Não. O ser humano merec e respeito a sua dignidade, independente do que ele
c onsegue realizar. Ninguém existe para disputar torneios ou c ompetiç ões de habilidades, mas para realizar o próprio
destino de c riatura humana. A qualidade e a sac ralidade da vida são valores que podem estar aliados. É inac eitável
essa desvinc ulaç ão absoluta que se faz entre sac ralidade e qualidade da vida. Poderíamos até dizer que o princ ípio
da sac ralidade é o primeiro princ ípio, pelo menos do ponto de vista teóric o, para se inic iar uma disc ussão sobre
eutanásia. Por sua vez, a qualidade da vida não é um valor estranho ou um valor alternativo de um determinado
conceito vida. É um c ritério de referênc ia c apaz de c ontribuir também com o respeito que se deve à vida humana.
McCormic k NF11 deixa isso bem c laro quando afirma: "ambos enfoques não deveriam contrapor- se desta maneira. A
valorizaç ão sobre a qualidade da vida deve fazer- se c om absoluta reverênc ia, c omo uma extensão do próprio
respeito pela sac ralidade da vida".

Deve fic ar c laro que o juízo de valor sobre a proporc ionalidade dos c uidados não é tão simples, pois ele não termina
na avaliaç ão da qualidade da vida. Devem influenc iar o rac ioc ínio médic o, as razões da família e o que admite o
pac iente sobre a insistênc ia das medidas terapêutic as. O fundamento étic o impositivo de uma nec essária
assistênc ia a um pac iente terminal é a predisposiç ão de melhores c ondiç ões para que este doente c onviva c om sua
doenç a e eventualmente c om sua morte. Um dos erros dos defensores mais intransigentes da étic a da qualidade da
vida, c omo já dissemos, é admitir que ao pac iente se dêem todos os c uidados ou não se dê nenhum, agindo assim
de maneira tão c apric hosa e simplista sobre questões quase sempre c omplexas e dif íc eis.

O pensamento utilitarista que se inc lina obstinadamente para o lado do valor biográfic o do indivíduo -  desprezando o
"estar vivo" sob o aspec to biológic o, erra ainda quando procura resolver as questões c om a aplic aç ão de um só
c ritério, transformando os problemas morais em meros problemas técnic os ou estatístic os, não deixando espaço
para uma reflexão sobre os valores que definem a dignidade humana nem rec onhec endo a oportunidade de avaliar
outras c onsiderações. O signific ado da rac ionalidade iluminista não é c ompatível c om uma étic a biomédic a que se
ajusta no princ ípio da ponderaç ão e do respeito à dignidade de ser humano.

Outra teoria não bem definida é a de Kuhsh NF12, baseada no princ ípio do duplo efeito, no qual se indaga se é líc ito
utilizar uma c onduta c ujos resultados são traduzidos em parte por benefíc ios e, de outra, por malefíc ios impossíveis
de evitar. Carac teriza- se esta teoria por quatro fundamentos: 1 -  que o ato em si seja moralmente bom ou
indiferente; 2 -  que o agente não busque diretamente o efeito mau senão que apenas permita; 3 -  que o efeito bom
não seja produto diretamente da aç ão do efeito mau; 4 -  que o bem obtido do efeito bom seja devidamente
relac ionado c om mau permitido, de forma que o c ompense.

O que a autora pretende na defesa de tal princ ípio é demonstrar a possibilidade de justif ic ar um ato que "fique
restrito a intenc ionalidade e não assuma todas as c onseqüênc ias previsíveis de uma aç ão voluntária" ou que "a



qualif ic aç ão moral de um ato depende sempre do que o agente pretendeu c omo fim". T enta justif ic ar que supressão
intenc ional e supressão não intenc ional da vida são diferentes do que se entende entre "matar" e "deixar morrer". O
fundamento da doutrina do duplo efeito está pois na c ondiç ão da proporc ionalidade entre os bons e os maus
resultados. No entanto, essa c ondiç ão não explic a c omo estabelec er os limites entre os resultados pretendidos e os
meramente previstos. Nem muito menos esc larec e se um ato está ou não proibido e quais as c ondiç ões da
intenc ionalidade. Em suma, o c ritério da proporc ionalidade não tem como determinar se um agente pretendeu
efetivamente o bem ou previu um certo efeito mau, como afirma Reichlin NF13.

Entende- se por dignidade a qualidade ou a c ondiç ão de alguém ser respeitado, honrado e valorizado. Hobbes NF14
dizia que " o valor soc ial de um homem, que é o valor estabelec ido sobre ele e sobre o bem comum, é o que os
homens c omumente c hamam de dignidade". Pelo visto, este não é o c onc eito que normalmente se tem quando se
justif ic a a eutanásia. Muitos admitem que a dignidade está muito vinculada à liberdade. Isso também nem sempre se
ajusta ao interesse c omum, embora todos rec onheçam que ser livre é parte signific ativa da identidade pessoal e do
exerc íc io da c idadania.

Como tal se entende, permitir que alguém continue vivendo uma vida apenas biológic a, mantida por aparelhos, sem
levar em consideraç ão o sofrimento do pac iente e a inutilidade do tratamento, é agir c ontra a dignidade humana. Se
alguém defende tal permanênc ia, apenas por c onsiderar a "santidade da vida", c ertamente tem nessa obstinaç ão
uma forma indisfarç ável de atentado à dignidade dessa pessoa. Por sua vez, antec ipar a morte de alguém
consc iente ou não, c om as c onstantes vitais mantidas normalmente, ainda que tenha uma morte prevista e um
relativo sofrimento, é atentar c ontra a dignidade humana.

(...)

Autor - genival@ibemol.com.br

---

Olá pessoal,

Após ter c omeç ado a pesquisa sobre o tema proposto, eutanásia e doaç ão de órgãos, perc ebi que abordar os dois
temas juntos, ac aba fic ando muito extenso, não seria melhor tratar sobre doaç ão numa aula e eutanásia em outra?

De qualquer forma, segue abaixo a minha c ontribuiç ão, deixando c laro que dei mais ênfase ao tema eutanásia. Para
não deixar esse estudo muito c ansativo, vou tratar da doação em outro e-mail.

Beijinhos & beijinhos.

Bhethy _ Curitiba

 

 

1)       FORMA DE ABORDAGEM:

a)       O assunto deve começar com a explanação das pessoas doentes, que encontram em sofrimento nos hospitais, umas com aparelhos de manutenção à vida,

outras desenganadas etc. Deve ser colocada a questão de que há países em que a eutanásia é permitida, o importante nesse caso, é deixar os próprios

evangelizandos montar a própria idéia a esse respeito.

b)      Falar sobre as pessoas que desencarnam em trágicos acidentes, em que muitas vezes, embora declaradas mortas, tem em órgãos íntegros e em condições de

salvar nossos irmãos nas filas de doações. T em ainda nesse caso, o comprometimento espiritual do doador/receptor.

 

2)        FAIXA ETÁRIA: Desde a infância deve ser abordado o tema eutanásia aos nossos evangelizandos. Aos pequenos, abordar de uma forma mais branda,

colocando que Deus nos deu a vida de presente e só a ele compete tirar.

 

3)       SUPORTE DOUTRINÁRIO: a própria filosofia Kardecista, a ética da vida e a sobrevivência humana acima de tudo.

 

4)       SUGESTÃO DE TEXTOS:

 

Livro: O CONSOLADOR, Livro ditado pelo Espírito de Emmanuel, para o Chic o Xavier.

Primeira Parte _ Cap V _ Pergunta 106: Eutanásia _ página 70.

Pergunta: A eutanásia é um bem, nos casos de moléstia incurável?
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Resposta de Emmanuel: O homem não tem o direito de pratic ar a eutanásia, em nenhuma situaç ão, ainda que a
eutanásia seja a demonstraç ão aparente de medida de c aridade.

A agonia prolongada de um doente pode ter f inalidade prec iosa para a alma do doente e a moléstia inc urável pode
ser um bem, c omo a únic a válvula para o esc oamento ou a retirada das imperfeiç ões do espírito, no seu c aminho
para a sublime aquisiç ão de suas riquezas espirituais para a vida eterna e imortal.

A c iênc ia médic a e leis dos homens não podem dec idir nos problemas transc endentes das nec essidades do Espírito,
ou seja, somente Deus sabe quais são as nec essidades e as provas que nosso Espírito tem ou prec isa passar!

 

 Livro: RELIGIÃO DOS ESPÍRITOS pelo Espírito de Emmanuel ao Chico Xavier

Questão no. 944 _ Sofrimento e Eutanásia _ Reunião públic a de 03 de abril de l959.

Sumário do que Emmanuel nos ensina sobre o tema:

_Quando nós nos enc ontrarmos diante de alguém que a morte parec e querer levar, devemos sempre lembrar que a
vida prossegue depois da morte do c orpo e esta passagem é também uma grande renovaç ão.

_Não podemos jamais ac reditar que estamos autorizados a desferir o golpe supremo naqueles que a agonia
emudece, a pretexto de c onsolaç ão e de amor, porque por de trás dos olhos sem brilho e das mãos desfalec entes,
que parec em próximo do ult imo adeus, apenas estão aparec endo os avisos e advertênc ias, para que o erro seja
interrompido ou para que o c aminho se reajuste, no amanhã das outras vidas.

_Diante de um enfermo na c ama, c om a doença mais terrível e dura, brilham a presença do socorro da Infinita
Bondade de Deus, fac ilitando, a quem deve, a c onquista do pagamento e a quitaç ão da dívida para c om Deus.

_Nas doenças de difíc il diagnostic o e c ura pela medic ina terrestre, existem liç ões e aprendizados, que é prec iso
esperar o fim delas, para que o homem não perc a a essênc ia do resgate e da justiç a divina.

_Temos que entender e ac eitar sem revoltas, que um corpo c arnal por mais disforme e mutilado que seja, é um
sublime instrumento onde a alma é c hamada para morar e ac ender a c hama da sua evoluç ão em direç ão a Deus.

_Por esse motivo, nós enc ontramos a c ada passo nesse mundo, quando nele c aminhamos, c orpos c om diferentes
trajes e figurinos físic os e morais.

 _Portanto, que fique bem c laro, que para os espíritos que ac eitaram as provas esc olhidas ou as expiaç ões impostas
de vidas c om doenças prolongadas e dif íc eis, ninguém está autorizado a administrar o veneno da morte suave, para
antec ipar o fim destas vidas, sob pena de também mais tarde, ou em outras vidas, terem que c onhecer este
sofrimento para pagar dividas semelhantes do passado ou até as assumidas por pratic ar a eutanásia._

Devemos, portanto usar de toda a bondade para c om os que atravessam estas dif íc eis jornadas, para que não falte
a nós, a bondade dos outros, no dia que tivermos que passar por existênc ias semelhantes, valorizando sempre
primeiro as nossas próprias existênc ias e também as existênc ias desses sofredores, aqui na terra.

Como exemplo máximo, lembremos que o próprio Jesus arrancou Lázaro das trevas do túmulo, para que seu amigo
querido pudesse c ompletar o tempo nec essário para sua própria sublimação e evoluç ão.

 Livro : SEXO E DEST INO _ pelo Espírito de André Luiz para o Chico Xavier e Waldo Vieira _ paginas 248 e 249.

André Luiz nos ensina:

_Quando passarmos ao lado de leitos de doentes que atravessam prolongada agonia, devemos afastar do
pensamento a idéia de ac elerarmos as suas mortes.

_Em volta desses c orpos doentes e agoniados, existem sempre espíritos benfeitores do plano espiritual que fazem
esforç os fabulosos, pronunc iando oraç ões e estendendo os braç os amigos a esses agoniados!

_Nos ignoramos, por enquanto, o valor de alguns minutos de rec onsideraç ão que o doente prec isa para examinar os
c aminhos que perc orreu durante a vida, antes de voltar ao ac onchego do seu verdadeiro lar (e nosso também), que
é o Plano Espiritual. É lá que vivemos a maior parte de toda nossa vida sideral, desde que fomos c riados por Deus,
muito lá para trás, quando éramos puros, simples e ignorantes!

_Se não c onseguimos ou não nos sentimos c apac itados a oferec er uma frase de c onforto e alivio a esses
moribundos, devemos nos afastar e deixá- los em paz. As lágrimas que eles derramam são pérolas de esperança c om
que as luzes de novas vidas (que eles antevêem) e lhes toc am a fac e.

_Esses gemidos que vêm do peito até os lábios, são semelhantes a soluç os aprisionados no c oraç ão e quase
sempre, traduzem cântic os de alegria à frente da imortalidade da alma que c omeçam a perc eber do Além._



Nós os enc arnados nesse mundo, ainda trazemos uma visão muito limitada, imposta pela nossa prisão nos c orpos de
c arne, pois que só possuímos a visão e a audiç ão das c oisas f ísic as e, portanto, dentro dessa pequena visão das
grandes verdades do mundo espiritual, devemos dar c onsolo, silênc io, simpatia, veneração, aos que beiram o
túmulo, evitando falar bobagens que magoem os moribundos!

Matéria extraída do site: http://www.searadeluz.c om.br/estudo/eutanasia.html

 

5)       PLANO DE AULA:

a)       Como a minha faixa etária é de 12/16 anos, vou começar pelo conhecido caso Terri, a Americana que vegetava há anos e que seus pais lutaram para

impedir a interrupção dos aparelhos e seu marido ganhou a questão, sendo que a suprema corte deu favorável à eutanásia. Após ter sido desligado o aparelho, ela

levou em torno de uma semana para desencarnar. Ela não podia se expressar, quem garante que ela queria morrer, a lei da sobrevivência é divina e não temos

poderes para um ato dessa natureza.

b)     Em contrapartida, em PARIS, foi rejeitado legalização da eutanásia, mas é admitido o direito ao paciente em fase terminal de decidir
"limitar ou interromper seu tratamento". A legislação também autoriza a administração de drogas contra a dor passíveis de
acelerar a morte, ou seja, os tratamentos não devem ser prolongados sem um motivo que justifique seu uso. O texto aprovado
pelo Senado francês foi resultado da comoção provocada pelo falecimento de Vincent Humbert, em setembro de 2003. O
jovem, tetraplégico, desejava morrer e por intermédio da mãe, ingeriu barbitúricos , um tipo de droga, que o levou a morte dois
dias depois de dar entrada em um centro médico de Berck-sur-Mer. Os senadores socialistas e comunistas que defendiam uma
lei prevendo uma "ajuda ativa para morrer", abandonaram o recinto em sinal de protesto, após a proposta não ser aceita.
"Enquanto for ministro da Saúde rejeitarei a eutanásia", disse Philippe Douste-Blazy, reafirmando a decisão tomada pelo
Senado.

c)       A importância da política nessa questão: nossos evangelizandos, podem ser os homens de decisão do futuro e a eles caberá um dia a missão de poder

implantar leis que permitam ou não a regulamentação da eutanásia.

 

    6) COMENTÁRIO: Como já disse no início, há muito que trabalhar, vou abordar a doação de órgãos, mas enfatizar a eutanásia. Ambos são temas

importantes. Quanto a doação de órgãos não seria importante direcionar mais ao comprometimento espiritual do doador/receptor. Não seria o receptor um inimigo do

doador, que por um ato de perdão e caridade está sendo obrigado a receber nessa existência parte da matéria de seu inimigo de outras existências. O caso também

poderia ser de forma inversa, o doador ter um compromisso com o encarnado. Acho que aí, há muito que explanar.

 

por um ato de perdão e c aridade está sendo obrigado a o rec eber nessa existênc ia parte da matéria de seu inimigo
de outras existênc ias. O c aso também poderia ser de forma inversa, o doador ter um compromisso c om o
encarnado. Acho que aí, há muito que explanar.

---

Olá amigos!!

 

Este texto é c laro sobre a questão da Eutanásia...

Abraços, Karina.

 

 

O Evangelho S. Espiritismo -  Cap. V.

Será lícito abreviar a vida de um doente que sofra sem esperança de cura?

28. Um homem está agonizante, presa de c ruéis sofrimentos. Sabe-se que seu estado é desesperador. Será líc ito
pouparem-se-lhe alguns instantes de angústias, apressando-se-lhe o fim?

Quem vos daria o direito de prejulgar os desígnios de Deus? Não pode ele c onduzir o homem até à borda do fosso,
para dai o retirar, a fim de fazê- lo voltar a si e alimentar idéias diversas das que tinha? Ainda que haja c hegado ao
último extremo um moribundo, ninguém pode afirmar c om segurança que lhe haja soado a hora derradeira. A Ciênc ia
não se terá enganado nunc a em suas previsões?

Sei bem haver c asos que se podem, c om razão, c onsiderar desesperadores; mas, se não há nenhuma esperanç a

http://www.searadeluz.com.br/estudo/eutanasia.html


fundada de um regresso definitivo à vida e à saúde, existe a possibilidade, atestada por inúmeros exemplos, de o
doente, no momento mesmo de exalar o último suspiro, reanimar- se e rec obrar por alguns instantes as fac uldades!
Pois bem: essa hora de graç a, que lhe é c onc edida, pode ser- lhe de grande importânc ia. Desc onhec eis as reflexões
que seu Espírito poderá fazer nas c onvulsões da agonia e quantos tormentos lhe pode poupar um relâmpago de
arrependimento.

O materialista, que apenas vê o c orpo e em nenhuma c onta tem a alma, é inapto a c ompreender essas c oisas; o
espírita, porém, que já sabe o que se passa no além- túmulo, c onhece o valor de um último pensamento. Minorai os
derradeiros sofrimentos, quanto o puderdes; mas, guardai- vos de abreviar a vida, ainda que de um minuto, porque
esse minuto pode evitar muitas lágrimas no futuro. -  S. Luís. (Paris, 1860.)

---

 


